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Sem dolo, trés ex-policiais sao absolvidos em acao de improbidade

Reproducéo

Policia Civil do Estado de Sao Paulo
Reproducéo

A mé&fé é premissado ato ilegal e improbo e ailegalidade sb adquire o status de improbidade quando a
conduta antijuridica fere os principios constitucionais da administragdo publica coadjuvados pela mé&
intencdo do administrador. Com esse entendimento, a 22 Camara de Direito Publico do Tribunal de
Justica de S&o Paulo absolveu trés ex-policiais civis acusados por improbidade.

Eles foram denunciados pelo Ministério Pablico por retardarem alavratura de boletim de ocorrénciae a
instauracéo de inquérito policial contra um empresario em troca de R$ 80 mil em propina. Os réus foram
expulsos da Policia Civil e denunciados na esfera penal por crime de corrupgdo passiva, mas também
acabaram absolvidos em segunda instancia.

Em seu voto na agdo de improbidade, arelatora, desembargadora L uciana Bresciani, citou trechos do
acorddo do julgamento realizado em agosto de 2019 pela 12 Camara de Direito Criminal do TJ-SP. "E
certo que as instancias civel, penal e administrativa séo independentes, mas, no caso oraem analise, a
falta de provas para condenagdo na esfera criminal ecoa na conclusdo de inexisténcia de ato de
improbidade administrativa dos réus', afirmou.

Segundo €la, a narrativa do empresario que alegater recebido o pedido de propina é contraria a dos réus
e as "diversas incongruéncias' ndo permitem concluir como os fatos realmente ocorreram: "Nao ha
prova suficiente para afirmar que houve a exigéncia de dinheiro".

"A conducéo dos trabal hos na delegacia, como por exemplo, a ordem para lavratura de boletim de
ocorréncia e instauragéo de inquérito policial é prerrogativa da autoridade policial e ndo dos
investigadores. Neste sentido, ndo ha prova de que os réus tenham retardado qualquer ato na expectativa
de receberem vantagem", completou.
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Para configuracdo dos atos de improbidade administrativa, em regra, € necessaria a presenca doelemento
subjetivo do dolo, afirmou Bresciani. No caso em tela, ela disse que néo ficou comprovado queos
agentes publicos tenham agido com dolo.

"Portanto, ainda que aguns procedimentos internos da Delegacia de Investigacéo Criminal possam ser
guestionados, tenho que ndo esta comprovado o dolo ou ma-fé dos agentes, prejuizo ao erario ou
favorecimento pessoal indevido, de forma a se evitar a configurac&o de improbas condutas meramente
irregulares”, concluiu. A decisdo foi unanime.
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